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Lourenço discute com Sarney os 
temas que o governo quer cortar 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasilia 

O presidente José Sarney 
recebeu ontem no Palácio 
da Alvorada o líder do 
PFL, deputado José Lou­
renço (BA), para conver­
sar sobre os temas que o 
governo deseja mudar no 
segundo turno de votação 
da Assembléia Constituin­
te. Segundo Lourenço, "o 
presidente considera que 
se estes temas fizerem par­
te do texto constitucional o 
País vai ficar ingoverná­
vel". 

Entre os tópicos que o go­
verno deseja suprimir, o 
líder do PFL citou a estati-
zação dos bancos de san­
gue, a possibilidade de voto 
para os maiores de 16 anos, 
o limite anual de 12% para 
os juros, a licença-
paternidade de oito dias, a 
jornada máxima de seis no­
ras de trabalho nos locais 
de funcionamento ininter­
rupto, a anistia fiscal, a 
anistia das dívidas de mi-
croempresários e produto­
res rurais contraídas du­
rante o Plano Cruzado e o 
monopólio de empresas 
brasileiras de capital na­
cional para a prestação de 
bens e serviços ao Estado. 

José Lourenço esclare­
ceu que o PFL, apesar de 
apoiar estas posições do go­
verno e de estar trabalhan­
do junto com a bancada go-
vernista na Constituinte 
para suprimir estes temas 
no segundo turno, tem 
questões específicas que 
deseja retirar do texto 
consti tucional . Como 
exemplo, o deputado se re­
feriu ao monopólio de em­
presas brasileiras para a 

exploração e industrializa­
ção de minérios. 

Alguns dos temas que o 
governo e o PFL estão tra­
balhando para suprimir po­
derão ser negociados com a 
bancada do PMDB, confor­
me disse ontem o líder pe-
medebista na Constituinte, 
deputado Nelson Jobim 
(RS). Segundo ele, "ainda 
e muito cedo para se dizer 
que há acordos fechados, 
mas é possível afirmar que 
o PMDB está aberto a ne­
gociações em determina­
dos postos e não cede em 
nenhum acordo em relação 
a outros, porque deseja 
manter o que está aprova­
do". 

O líder do PMDB colocou 
no primeiro grupo as se­
guintes questões: anistia 
para as dívidas contraídas 
durante o Plano Cruzado 
por microempresários e 
produtores rurais; a anis­
tia de cobrança de juros e 
encargos para as dívidas 
com as fazendas munici­
pal, estadual e federal; a 
licença-paternidade; a jor­
nada máxima de seis ho­
ras; a reforma agrária; o 
voto aos 16 anos; a estatiza-
ção dos bancos de sangue e 
o monopólio de empresas 
brasileiras de capital na­
cional para a prestação de 
bens e serviços ao Estado. 

Nelson Jobim disse que 
seu partido vai lutar para 
manter na nova Constitui­
ção todo o capítulo dos di­
reitos fundamentais, in­
cluindo o direito de greve, a 
nacionalização da minera­
ção, a reforma tributária, a 
jornada máxima de 44 ho­
ras semanais de trabalho e 
a instituição da Comissão 

Sindicatos da 
Bahia são contra 
turno de 6 horas 

por Sérgio Garschagen 
de Brasilia 

A adoção do turno de tra­
balho ininterrupto de 6 ho­
ras aumenta os acidentes 
de trabalho e compromete 
os procedimentos de segu­
rança industrial e das ope­
rações gerais de salvamen­
to.A constatacãoé do Sindi­
cato da Indústria Petro­
química e de Resinas Sinté­
ticas (Sinper) e do Sindica­
to de Produtos Químicos 
para Fins Industriais, de 
Camaçari, (Sinpaq), am­
bos da Bahia. Os dois sindi­
catos analisaram levanta­
mento da Petrobrás, junto 
às refinarias "Landulfo Al­
ves (BA), que adota o turno 
de 8 horas, e "Presidente 
Bernardes" (SP), que tra­
balha com a jornada de 6 
horas ininterruptas. No ano 
de 1987 a Petrobrás consta­
tou 19 acidentes na refina­
ria baiana e 62 na paulista, 
com um total de 7.894 dias 
perdidos, sendo que deste 
total 7.236 referem-se à 
planta paulista. Neste mes­
mo estudo, distribuído nes­
ta semana pelos dois sindi­
catos aos parlamentares, a 
Petrobrás constata que na 
Refinaria Presidente Ber­
nardes, situada a 15 quilô­
metros do centro de Cuba-
tão, registrou-se no ano 
passado um acidente envol­
vendo operários em trânsi­
to. A grande maioria dos 
operários das duas refina­
rias mora na periferia das 
duas cidades. No mesmo 
período, a refinaria baiana, 
situada a 60 quilômetros do 
centro de Salvador, regis­
trou dois acidentes. Para 
os dois sindicatos, esses da­
dos comprovam o maior 
cansaço dos trabalhadores 
devido à adoção do turno 
direto de 6 horas em Cuba-
tão. 

SIDERURGIA 
Em nota divulgada on­

tem sobre o turno das seis 
horas, o Instituto Brasilei­
ro de Siderurgia (IBS) 
manifestou-se contra a mu­
dança parcial do inciso da 
Constituinte que trata da 
jornada de trabalho. A alte­
ração ora em análise prevê 
a retirada da palavra "má­
xima" quando se refere à 
jornada de 6 horas. "A si­
derurgia — estatal e priva­
da—é pela total supressão 
do inciso que trata da ma­
téria, pois somente assim 
serão definitivamente eli­
minados os impactos alta­
mente negativos que a me­
dida provocará na produti­
vidade, nos custos e na 
competitividade das em­
presas que trabalham nes­
se regime de turno de reve­
zamento." 

Parlamentar de Inquérito 
para examinar a dívida ex­
terna. 

AS DIVERGÊNCIAS 
ENTRE PMDB E PFL 
Um dos pontos de atrito 

entre o PMDB e o PFL pa­
ra o fechamento de acordos 
está na questão da jornada 
de seis horas diárias de tra­
balho. Os pemedebistas 
aceitam negociar apenas a 
supressão da palavra "má­
xima", o que, segundo o 
líder Nelson Jobim, "vai 
remeter para as negocia­
ções entre empregados e 
empregadores a regula­
mentação do tempo máxi­
mo de trabalho nos locais 
de funcionamento ininter­
rupto". 

Para o líder do PFL, en­
tretanto, "tirar a palavra 

máxima" não muda nada 
do que está aprovado e este 
texto vai prejudicar a em­
presa siderúrgica nacional. 
Ela vai perder muitos mer­
cados no exterior". 

A nacionalização da mi­
neração é outro ponto de 
atrito. O PMDB deseja 
manter o texto aprovado 
"porque ele foi fruto de 
acordo na votação do pri­
meiro turno". Nas Disposi­
ções Transitórias, ficou es­
tabelecido que as empresas 
estrangeiras poderão conti­
nuar explorando minerais 
no Brasil desde que no pra­
zo de quatro anos após a 
promulgação da nova 
Constituição esteja indus­
trializando (mesmo atra­
vés de subsidiárias) os mi­
nérios em território nacio­
nal. 

Em relação à estatização 
dos bancos de sangue, a 
proposta de acordo do 
PMDB é mantê-la e deixar 
para as empresas privadas 
a exploração dos produtos 
derivados do sangue. O 
partido propõe acordo na 
questão do monopólio de 
empresas nacionais para a 
prestação de bens e servi­
ços ao Estado através da 
regulamentação deste te­
ma pela legislação comple­
mentar. Esta estratégia é 
também proposta pelos pe­
medebistas para a defini­
ção do prazo para a 
licença-paternidade. 

Os números do prejuízo 
com a anistia fiscal 

por Ascônio Seleme 
de Brasilia 

A anistia fiscal aprovada 
no corpo das Disposições 
Transitórias da Constituin­
te pode trazer um prejuízo 
superior a CZJ 500 bilhões 
para os cofres da União. Os 
números foram apresenta­
dos ao deputado Maurílio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE) pelo titular da Secre­
taria da Receita Federal 
(SRF), Reinaldo Mustafa. 

Segundo o deputado, o 
débito atual da SRF com 
impostos não recolhidos é 
de CZ$ 1,459 trilhão. Deste 
total, CZ| 511 bilhões são 
débitos em conta corrente e 
ainda em fase de negocia­
ção entre União e devedo­
res, enquanto CZ$ 949 bi­
lhões estão inscritos na 
dívida ativa da União para 
serem executados. Ferrei­
ra Lima afirma que mais 
de 40% deste total é refe­
rente aos juros e multas 
que a Constituinte pretende 
anistiar. 

A emenda supressiva do 
deputado pernambucano 
retira do texto o "caput" do 
artigo 54 e os seus três pri­
meiros parágrafos. Exata­
mente o texto que dá forma 
a esta anistia fiscal. 
Maurílio Ferreira Lima 
mantém o quarto parágra­
fo do artigo que remete ao 
Congresso Nacional qual­
quer outra forma de anistia 
que envolva matéria tribu­
tária ou previdenciária. 

"O artigo passou sorra­
teiramente pelo plenário 
da Constituinte", explica 
Ferreira Lima. Segundo o 
deputado, a matéria foi 
apresentada juntamente 
com três outros dispositi­
vos e mereceu a condição 
de "assunto acordado" pe­
la mesa da Assembléia 
Constituinte. "Não houve 
discussão ou encaminha­
mento do assunto. O artigo 
foi aprovado no penúltimo 
dia de votação das transitó­
rias", disse Ferreira Lima. 

Para suprimir a anistia 
fiscal, o deputado já está 
mantendo contatos com di­
versos segmentos da Cons­
tituinte. Ele garante já ter 
o respaldo da liderança do 
PMDB e dos partidos de es­
querda, além de ter o aval 
do deputado José Lins 
(PFL-CE) que levará sua 
emenda à consideração do 
"Centrão". "Ao governo 
também interessa supri­
mir este artigo, vou levar a 
emenda ao líder Carlos 
SanfAnna", sublinhou o 
deputado. 

"NÃO HA PERDAS" 
O deputado Francisco 

Dornelles (PFL-RJ), ex-
ministro da Fazenda e ex-
secretário da SRF discorda 
da apreensão de Ferreira 
Lima. Apesar de também 
votar pela supressão do ar­
tigo, Dornelles afirma que 
a manutenção do artigo 
"não implica perda nenhu­
ma para o governo". Ele 
garante que três quartos 
dos débitos em conta cor­
rente são inegociáveis, en­
quanto quase toda a parce­
la inscrita na dívida ativa é 
simplesmente "impagá­
vel'" 

Agenda 
SESSÃO DE ONTEM 

EXAME DE EMEN­
DAS — O presidente da 
Assembléia Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães, terminou o exame 
inicial das 1.844 emendas 
entregues para serem vo­
tadas no segundo turno. O 
deputado eliminou seten­
ta das emendas apresen­
tadas por não estarem de 
acordo com o regimento. 
O relator da Constituinte, 
deputado Bernardo Ca­
bral, já terminou de ana­
lisar as emendas referen­

tes aos títulos I e II do 
texto aprovado e deu pa­
recer contrário às emen­
das que suprimiam o di­
reito de greve porque es­
te tema foi fruto de acor­
do no primeiro turno de 
votação. 

SESSÃO DE HOJE 

PUBLICAÇÃO —Serão 
publicadas todas as 
emendas ao segundo tur­
no. Começa oficialmente 
o prazo para que o relator 
Bernardo Cabral dê seu 
parecer técnico sobre 
elas. 

"A maioria dos devedo­
res é composta por in­
divíduos que sumiram ou 
empresas que acabaram", 
afirma Dornelles. Ele ex­
plica, ainda, que os princi­
pais devedores da SRF as 
grandes empresas, não se­
rão beneficiados. "Gran­
des empresas não se bene­
ficiarão porque não têm 
condições de pagar o prin­
cipal mais a correção mo­
netária de uma única vez", 
diz Dornelles. O artigo 54 
estabelece que o débito de­
ve ser liquidado em parce­
la única até 120 dias após a 
promulgação da Constitui­
ção. 

Outro aspecto observado 

Ê
or Dornelles: "Através do 
iecreto-lei n? 1.184, o mi­

nistro da Fazenda tem po­
der para perdoar multas e 
juros das dívidas com a 
União. O que a Constituinte 
propõe o ministro da Fa­
zenda já pode fazer, caso a 
caso", explica. Dornelles 
entende que o problema da 
arrecadação da Fazenda 
está na estrutura de co­
brança. "Trata-se de um 
sistema ultrapassado que 
precisa imediatamente ser 
revisto", conclui. 

O procurador-geral da 
Fazenda, Cid Heráclito, 
acha que a extensão do pra­
zo oferecido pela anistia 
fiscal (dezembro de 1987) 
inclui na matéria pessoas e 
empresas que ainda não 
são devedoras da SRF. He­
ráclito também critica a 
matéria por abranger os 
débitos estaduais e munici­
pais. O procurador da Fa­
zenda entende que a maté­
ria deveria limitar o prazo 
do benefício a dezembro de 
1986. 

Por outro lado, o procu­
rador Cid Heráclito pensa 
que a anistia seria "até 
mesmo positiva, na medida 
em que possibilita a limpe­
za dos processos acumula­
dos na procuradoria". He­
ráclito concorda com Dor­
nelles quanto à capacidade 
de pagamento dos devedo­
res. Ele ressalva, entretan­
to, que o simples anúncio 
da anistia já provoca rea­
ções no contribuinte que 
geram cessação de paga­
mentos de impostos devi­
dos. 

Dois artigos 
fortalecem 
o Legislativo 

por Ascânio Seleme 
de Brasilia 

Dois artigos que tratam 
de questões econômicas na 
futura Constituição fortale­
cem o Congresso Nacional, 
as Assembléias Legislati­
vas e as Câmaras Munici­
pais. O artigo 41 das Dispo­
sições Transitórias estabe­
lece que fundos existentes 
na data da promulgação da 
Constituição serão extintos 
se não forem ratificados 
pelo Congresso Nacional 
em dois anos. 

Não estão sujeitos a esta 
norma os fundos resultan­
tes de isenções fiscais e os 
que interessam à defesa 
nacional. O Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Servi­
ço, pelo seu caráter priva­
do e não público, também 
não passa pelo crivo do 
Congresso. Por outro lado, 
o FGTS já está incorporado 
ao capítulo dos Direitos So­
ciais como garantia do tra­
balhador. 

O artigo 46, das mesmas 
Disposições Transitórias, 
revoga os incentivos fiscais 
de natureza setorial que 
não forem confirmados por 
lei em até dois anos após a 
promulgação da nova 
Constituição. Este disposi­
tivo força governadores e 
prefeitos à negociação com 
suas casas legislativas. 

* 


